
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.951 - RS (2016/0331920-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
RECORRIDO : J C K 
ADVOGADO : NEUZA MARIA BITENCOURT NEITZKE  - RS048324 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  
PAGAMENTO  INDEVIDO.  ERRO  OPERACIONAL  DA 
ADMINISTRAÇÃO. PERCEPÇÃO DE BOA-FÉ. INDEVIDA A 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/73, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada, manifestando-se de forma clara sobre 
a impossibilidade de devolução das verbas recebidas pelos servidores públicos, 
fazendo constar do decisum entendimento jurisprudencial sobre o artigo 46 da Lei 
8.112/90. 
2. A  Primeira  Seção  do  STJ,  no  julgamento do Recurso Especial 
Representativo  da  Controvérsia 1.244.182/PB, firmou o entendimento de  que  
não  é devida a restituição de valores pagos de boa-fé, por força  de  
interpretação errônea ou má aplicação da lei por parte da Administração. O  
mesmo entendimento tem sido aplicado pelo STJ nos casos de  mero  equívoco  
operacional  da  Administração  Pública, como na hipótese dos autos.
3. O  requisito  estabelecido  para  a  não  devolução  de  valores pecuniários  
indevidamente  pagos é a boa-fé do benefíciário que, ao recebê-los  na  aparência  
de serem corretos, firma compromissos com respaldo  na  pecúnia. A 
escusabilidade do erro cometido pelo agente autoriza a atribuição de legitimidade 
ao recebimento da vantagem.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 16 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
RECORRIDO : J C K 
ADVOGADO : NEUZA MARIA BITENCOURT NEITZKE  - RS048324 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO EXPRESSO.
São cabíveis embargos de declaração quando houver no acórdão obscuridade, 
contradição ou for omisso em relação a algum ponto sobre o qual o Tribunal devia 
ter se pronunciado e não o fez (CPC, art. 535), ou ainda, por construção 
jurisprudencial, para fins de prequestionamento, como indicam as súmulas 282 e 
356 do e.
STF e a 98 do e. STJ.
Constatado que o voto não está de acordo com o entendimento do STJ, é de se 
adequá-lo, com efeitos infringentes.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados.

A parte agravante aponta, em Recurso Especial, violação do art. 535 do 

CPC/1973, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. 

Aduz ofensa ao art. 46 da lei 8.112/90, sob o fundamento de que a matéria omitida afastaria 

os pressupostos jurídicos sobre os quais o acórdão recorrido se embasou para declarar a 

ausência de obrigação em restituição dos valores recebidos de boa-fé a título de vencimento 

ou vantagens pecuniárias.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.951 - RS (2016/0331920-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.2.2017.  

O Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou:

Reposição de valores ao erário Quanto à reposição ao erário, o 
magistrado sentenciante entendeu que a autora não ficará obrigada a restituir 
eventual valor indevidamente pago.

A questão já havia sido pacificada pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento dos Embargos de Divergência 
do Recurso Especial nº 612.101, em 22/11/2006, em que se decidiu não ser 
cabível a repetição dos valores, quando o pagamento se tiver dado por erro da 
Administração, e o servidor estiver de boa- fé. Em tal hipótese, assim, os efeitos 
da correção serão apenas ex nunc. A questão foi novamente decidida, agora em 
sede de recurso especial repetitivo, conforme recente acórdão que transcrevo:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ART. 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 
VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR 
INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DE LEI. IMPOSSIBILIDADE 
DE RESTITUIÇÃO. BOA- FÉ DO ADMINISTRADO. 
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO 
ARTIGO 543-C DO CPC. 1. A discussão dos autos visa definir a 
possibilidade de devolução ao erário dos valores recebidos de 
boa-fé pelo servidor público, quando pagos indevidamente pela 
Administração Pública, em função de interpretação equivocada de 
lei.

2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser 
interpretado com alguns temperamentos, mormente em 
decorrência de princípios gerais do direito, como a boa-fé. 3. Com 
base nisso, quando a Administração Pública interpreta 
erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao 
servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos 
são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos 
mesmos, ante a boa-fé do servidor público. 4. Recurso afetado à 
Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido a regime 
do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 5.

Recurso especial não provido. (REsp 1244182/PB, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/10/2012, DJe 19/10/2012) ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VALORES PAGOS 
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INDEVIDAMENTE POR ERRO OPERACIONAL DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECEBIMENTO DE 
BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO DE VALORES. PRETENSÃO 
INDEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO. 1. É firme o entendimento desta Corte Superior 
de que 'é indevida a devolução ao erário dos valores recebidos de 
boa-fé pelo servidor público, quando pagos indevidamente pela 
Administração Pública, em função de interpretação equivocada de 
lei, orientação também aplicável às hipóteses de pagamento de 
verba de natureza salarial em decorrência de má aplicação da lei 
ou erro por parte da Administração, desde que existente a boa-fé' 
(AgRg no REsp 1126764/DF, Rel. Ministro

Não tendo o autor concorrido para o erro e, tampouco inexistindo 
qualquer prova de que tenha agido de má-fé ou sabia do equívoco, é de ser 
acolhida sua pretensão nesse sentido, não sendo exigível que interprete as 
informações do seu contracheque e calcule o percentual efetivamente pago, 
analisando se é correto ou não. Cabe referir, a esse propósito, que não é alegada 
a má-fé do impetrante.

Desta forma, não há que se falar em obrigação de restituição pela 
autora de quantias recebidas indevidamente (e de boa-fé) do erário, a título de 
vencimento ou vantagens pecuniárias.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada, manifestando-se de forma clara sobre a 

impossibilidade de devolução das verbas recebidas pelos servidores públicos, fazendo constar 

do decisum entendimento jurisprudencial sobre o artigo 46 da Lei 8.112/90. 

Outrossim, extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do Tribunal de 

origem está em consonância com a orientação deste Superior Tribunal de Justiça. 

Com efeito, a  Primeira  Seção  do  STJ,  no  julgamento do Recurso Especial 

Representativo  da  Controvérsia 1.244.182/PB, firmou o entendimento de  que  não  é devida 

a restituição de valores pagos de boa-fé, por força  de  interpretação errônea ou má aplicação 

da lei por parte da Administração.

O  mesmo entendimento tem sido aplicado por esta Corte nos casos de  mero  

equívoco  operacional  da  Administração  Pública, como na hipótese dos autos.

O  requisito  estabelecido  para  a  não  devolução  de  valores pecuniários  

indevidamente  pagos é a boa-fé do benefíciário que, ao recebê-los  na  aparência  de serem 

Documento: 1582639 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2017 Página  4 de 4



 
 

 

corretos, firma compromissos com respaldo  na  pecúnia. A escusabilidade do erro cometido 

pelo agente autoriza a atribuição de legitimidade ao recebimento da vantagem.

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SEGURADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. VALORES PAGOS 
INDEVIDAMENTE POR ERRO OPERACIONAL DA  ADMINISTRAÇÃO  
PÚBLICA.  RECEBIMENTO  DE BOA-FÉ. DESCABIMENTO DA 
PRETENSÃO  ADMINISTRATIVA DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES. 
AGRAVO INTERNO DO INSS DESPROVIDO.
1.  A  Primeira  Seção  do  STJ,  no  julgamento do Recurso Especial 
Representativo  da  Controvérsia 1.244.182/PB, firmou o entendimento de  que  
não  é devida a restituição de valores pagos de boa-fé, por força  de  
interpretação errônea ou má aplicação da lei por parte da Administração.
2.  O  mesmo entendimento tem sido aplicado por esta Corte nos casos de  mero  
equívoco  operacional  da  Administração  Pública, como na hipótese dos autos.
3.  O  requisito  estabelecido  para  a  não  devolução  de  valores pecuniários  
indevidamente  pagos é a boa-fé do benefíciário que, ao recebê-los  na  aparência  
de serem corretos, firma compromissos com respaldo  na  pecúnia; a 
escusabilidade do erro cometido pelo agente autoriza a atribuição de legitimidade 
ao recebimento da vantagem.
4.   Agravo Interno do INSS desprovido.
(AgInt no REsp 1606811/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 03/02/2017)

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  VALORES  RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE POR ERRO OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO. 
BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. REPETIÇÃO. DESCABIMENTO.
1.  De  acordo com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, é 
incabível a devolução de valores percebidos de boa-fé por servidor  ou  
pensionista  em  decorrência  de  erro  operacional da administração, que é a 
hipótese dos autos. Precedente: MS 19.260/DF, Rel.  Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 3/9/2014, DJe 11/12/2014.
2. Recurso ordinário em mandado de segurança provido.
(RMS 47.797/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.  PAGAMENTO  INDEVIDO.  ERRO  
OPERACIONAL  DA ADMINISTRAÇÃO.
PERCEPÇÃO DE BOA-FÉ. INDEVIDA A RESTITUIÇÃO DOS VALORES.
1. A jurisprudência do STJ firmou a orientação de que é incabível "a devolução 
ao Erário de valores recebidos pelo servidor, nos casos de equívoco  ou  má 
aplicação da lei, pela Administração, ou ainda, por erro  administrativo  
operacional,  o  que  evidencia  a  boa-fé  do servidor".
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1598380/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 30/09/2016)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0331920-5 REsp 1.646.951 / RS

Números Origem:  45001128642013404000  50011286420134040000  50102479320124047110

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
RECORRIDO : J C K 
ADVOGADO : NEUZA MARIA BITENCOURT NEITZKE  - RS048324 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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